




OFÍCIO 152/2026

MENSAGEM PROJETO DE LEI Nº 26, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026

Ibituruna/MG, 30 de setembro de 2026.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Ibituruna,
Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores,
Encaminho a essa Casa, para apreciação e deliberação, o Projeto de Lei Complementar que amplia em 2 (duas) vagas o quantitativo do cargo de provimento efetivo de Técnico em Enfermagem, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, cujo quadro passa de 7 (sete) para 9 (nove) vagas.
A Unidade Básica de Saúde Padre José Jorge Nicolau (CNES 2123630) é o único estabelecimento público de saúde de Ibituruna e atende, por meio da equipe de Saúde da Família, a totalidade dos 2.698 habitantes do Município, segundo o Censo de 2022 do IBGE. É nela que se concentram as rotinas assistenciais executadas pela enfermagem de nível médio: a sala de vacinação e as ações de imunização dentro e fora da unidade, a administração de medicamentos, os curativos e demais procedimentos, a coleta de material para exames, a aferição de sinais vitais no acolhimento, o atendimento domiciliar e o acompanhamento contínuo de gestantes, crianças, idosos e pessoas com hipertensão e diabetes. A Política Nacional de Atenção Básica, consolidada no Anexo XXII da Portaria de Consolidação GM/MS nº 2/2017, inclui o auxiliar ou técnico de enfermagem na composição mínima da equipe de Saúde da Família, o que dá a medida da importância desses profissionais para o funcionamento regular da atenção primária.
O cargo recebeu a nomenclatura de Técnico em Enfermagem com a Lei Complementar nº 1.397, de 17 de fevereiro de 2025, que também definiu suas atribuições e seus requisitos de investidura, e teve o quadro fixado em 7 (sete) vagas pela Lei Complementar nº 1.406, de 18 de junho de 2025. Esse quantitativo já não corresponde à força de trabalho que a unidade utiliza. O Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde registra hoje 9 (nove) técnicos de enfermagem vinculados à UBS. Desses, 2 (dois) exercem as atribuições do cargo por contrato temporário, com admissões em 22 de setembro e 6 de outubro de 2025, e 1 (uma) servidora efetiva está em licença para tratar de interesses particulares, sem remuneração, de modo que sua vaga permanece ocupada e não pode ser provida enquanto durar o afastamento. Estão em atividade, portanto, 8 (oito) profissionais, e ainda assim a folha de pagamento de junho de 2026 registrou 22 horas e 18 minutos de serviço extraordinário no cargo. Para que essa força de trabalho passe a ser integralmente composta por servidores concursados, preservada a vaga da servidora licenciada, o quadro precisa de 9 (nove) vagas, 2 (duas) a mais que as atuais.
A permanência das duas contratações temporárias por mais de um ano, na execução da rotina ordinária do serviço, evidencia que a necessidade é permanente. A Constituição Federal admite a contratação por tempo determinado apenas para atender necessidade temporária de excepcional interesse público (art. 37, IX), e o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema 612 da repercussão geral (RE 658.026), assentou que esse instrumento não se presta aos serviços ordinários permanentes da Administração, que devem ser providos por concurso público (art. 37, II). A própria Lei Complementar nº 1.397/2025 determina, em seu art. 6º, que as novas vagas do cargo sejam preenchidas exclusivamente por concurso. O projeto dá o passo que falta para a regularização: criadas as vagas, o Município poderá realizar o certame, e o art. 4º determina a extinção dos contratos temporários na medida em que os aprovados tomarem posse. O resultado esperado é um quadro estável, com menor rotatividade, preservação do vínculo dos profissionais com as famílias atendidas e menor dependência de horas extraordinárias.
A medida também protege o financiamento federal da atenção primária. Desde a Portaria GM/MS nº 3.493, de 10 de abril de 2024, o cofinanciamento federal passou a remunerar, além do componente fixo, o vínculo e o acompanhamento territorial da população e a qualidade do cuidado, aferidos por indicadores de desempenho. Na parcela de setembro de 2026, a equipe de Saúde da Família de Ibituruna foi classificada como "Bom" nesses dois componentes, que representam R$ 12.000,00 mensais dos R$ 26.000,00 destinados à equipe, conforme o relatório de pagamentos do e-Gestor APS. Esses resultados dependem, em grande parte, de procedimentos executados e registrados no prontuário eletrônico pela enfermagem de nível médio, como a vacinação, a aferição de pressão arterial, as medidas antropométricas e o acompanhamento de gestantes, crianças, idosos e pessoas com condições crônicas. Uma equipe estável, formada por servidores efetivos e treinados nas rotinas de registro, é condição para manter e melhorar essa classificação.
O projeto não altera as atribuições, os requisitos nem o vencimento do cargo, que continuam regidos pela Lei nº 555/1997 e pela Lei Complementar nº 1.397/2025. O parágrafo único do art. 2º apenas esclarece a jornada. O quadro que acompanha a Lei Complementar nº 1.406/2025 mencionou 40 horas semanais, mas o art. 3º dessa mesma lei manteve inalterada a carga horária do cargo, que é de 44 horas desde a Lei nº 555/1997, foi preservada pelo art. 1º, § 1º, da Lei Complementar nº 1.397/2025 e é a efetivamente cumprida pelos servidores. O esclarecimento evita dúvida interpretativa e mantém a coerência com a Lei Municipal nº 1.327/2023, que adota a jornada de 44 horas como referência para o piso salarial integral da enfermagem.
Quanto à forma, a criação de cargos, aí incluída a ampliação do número de vagas, é matéria reservada à lei complementar pelo art. 53, IV, da Lei Orgânica Municipal, e sua aprovação exige o voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, nos termos do parágrafo único do mesmo artigo. A iniciativa é privativa do Prefeito, conforme o art. 57, I, da Lei Orgânica e o art. 61, § 1º, II, "a", da Constituição Federal, de observância obrigatória pelos Municípios. O projeto reproduz a técnica da Lei Complementar nº 1.406/2025, que ampliou o quadro deste mesmo cargo, e das Leis Complementares nº 1.395/2025 e nº 1.405/2025.
A estimativa de impacto orçamentário e financeiro que acompanha o projeto, elaborada nos termos dos arts. 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal, apura o custo integral das duas vagas, com adicional de insalubridade, provisões de 13º salário e férias e encargos patronais, em R$ 5.420,24 mensais e R$ 65.042,88 anuais a partir de 2027, quando se prevê o provimento. Como os novos servidores ocuparão o lugar das duas contratações temporárias, que têm o mesmo vencimento, o mesmo adicional e o mesmo regime previdenciário, o efeito líquido sobre a despesa com pessoal é nulo na entrada em exercício. Ainda que se considerasse apenas o custo bruto, a despesa total com pessoal do Poder Executivo passaria de 41,91% para 42,12% da receita corrente líquida, segundo o Relatório de Gestão Fiscal do 3º quadrimestre de 2025, abaixo do limite de alerta, de 48,60%. A complementação do piso nacional da enfermagem continua regida pela Lei Municipal nº 1.327/2023 e é paga com a assistência financeira complementar da União, na exata medida do repasse federal, conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal na ADI nº 7.222, sem pressão sobre os recursos próprios do Município.
Pelas razões expostas, submeto o projeto à apreciação dessa Casa e solicito a sua aprovação, que depende do voto da maioria absoluta de seus membros.
Atenciosamente,

___________________________________
Devanil Vitor de Sousa
Prefeito Municipal
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